
||165DEPEN_CC1_01N865681|| CESPE | CEBRASPE – DEPEN – Aplicação: 2015

CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

No que se refere à Política Nacional de Atenção Integral à Saúde
das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP),
julgue os itens subsecutivos.

51 As fontes de recursos federais para o financiamento de
programas e ações na rede de atenção à saúde da pessoa
privada de liberdade, conforme previsão da PNAISP, são
garantidas pelos Ministérios da Saúde e da Justiça por
intermédio dos Fundos Nacionais de Saúde e de Segurança
Pública, respectivamente.

52 Os beneficiários da PNAISP, no sistema prisional brasileiro,
são os presos provisórios ou sentenciados, os internados em
medida de segurança, os egressos e os adolescentes submetidos
à medida socioeducativa de internação.

53 Entre os critérios para a qualificação de município à PNAISP
incluem-se a adesão do estado a que pertença o município, a
existência de população privada de liberdade em seu território,
a formalização e assinatura do termo de adesão municipal e a
elaboração de plano de ação municipal para atenção à saúde da
pessoa privada de liberdade.

Cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada à luz das medidas de
assistência previstas na Lei de Execução Penal.

54 Manoel, sentenciado a vinte e cinco anos de reclusão, não
reúne condições para custear a contratação de advogado que
acompanhe a execução de sua pena. Nessa situação, a
assistência jurídica deverá ser garantida pelo Estado, de forma
integral e gratuita, sob a responsabilidade da defensoria
pública, dentro e fora do estabelecimento penal.

55 Pedro, analfabeto, sentenciado a oito anos de reclusão,
ingressou no sistema penitenciário, consignando-se em seus
registros a falta de instrução fundamental. Nessa situação, é
obrigatório que o estabelecimento prisional garanta que Pedro
frequente o ensino fundamental nos mesmos moldes e
requisitos do sistema escolar da unidade federativa a que
pertença esse estabelecimento. 

56 Um preso, em cumprimento de pena de reclusão em regime
fechado, recebeu a notícia do falecimento de seu filho e
requereu permissão para comparecer ao enterro. Nessa
situação, caso seja autorizada a saída do preso, caberá ao
assistente social em atividade no estabelecimento prisional
acompanhar pessoalmente o preso e apresentar, ao final, ao
diretor do estabelecimento, relatório em que circunstancie o
comportamento do preso no período em que este estiver fora.

57 Um preso, após o cumprimento de pena privativa de liberdade
pelo período de dez anos, foi definitivamente liberado e,
contados seis meses de sua saída do estabelecimento prisional,
ele requereu do Estado a concessão de alojamento e
alimentação em estabelecimento adequado, bem como a
colaboração para obtenção de trabalho, o que lhe foi negado,
dada a sua condição de egresso. Nessa situação, foi correto o
indeferimento do pedido, uma vez que o egresso não possui
direito à assistência nos termos pretendidos.

58 José foi condenado a dezoito anos de reclusão e recolhido a
estabelecimento prisional. No curso da execução da pena, ele
contraiu doença grave, e foi constatada a impossibilidade de o
estabelecimento prisional prover-lhe a assistência médica
necessária. Nessa situação, a assistência médica ao preso
deverá ser custeada pela família do sentenciado em outro local,
desde que haja a autorização expressa do juiz competente.

Com relação a assistência educacional e a assistência do trabalho do

preso, fatores fundamentais para o reingresso do apenado na

sociedade, julgue os itens seguintes.

59 O trabalho remunerado é obrigatório ao preso e deve

vincular-se a sua capacidade e aptidão, ressalvada essa

obrigatoriedade para o segregado provisório, para quem o

trabalho será facultativo e limitado ao interior do

estabelecimento prisional em que se encontre recolhido.

60 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: João, em cumprimento de pena

em regime fechado, ao executar serviço de limpeza dentro do

estabelecimento prisional, acidentou-se gravemente, o que

resultou na perda de um dos dedos de sua mão direita.

ASSERTIVA: Nessa situação, e considerando-se o fato de que

o trabalho interno é remunerado, João tem direito a

indenização com base nas disposições legais trabalhistas.

61 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: Um preso, durante o

cumprimento de pena privativa de liberdade, exercia atividade

laboral no interior do estabelecimento penal e, também, tarefas

de prestação de serviços à comunidade, em cumprimento a

pena restritiva de direitos. ASSERTIVA: Nessa situação, a

remuneração do preso será referente apenas ao trabalho

interno, não havendo direito a remuneração pela prestação do

serviço comunitário.

Nos termos da Lei de Execução Penal, julgue os itens que se

seguem, acerca do instituto da remição.

62 Um preso em regime semiaberto que trabalhe, durante o dia,

em jornada de seis horas diárias e estude, em horário noturno,

pelo período de quatro horas terá direito, a cada três dias de

exercício conjunto dessas atividades, ao abatimento de dois

dias de pena.

63 A remição, pelo trabalho, na proporção de um dia de pena a

cada três dias trabalhados, diz respeito a todos os regimes de

execução da pena: o aberto, o fechado e o semiaberto. 

64 O tempo remido deverá ser computado como pena

cumprida, independentemente da natureza do crime

cometido, o que beneficia também os apenados pela prática de

crimes hediondos e crimes cometidos com violência ou grave

ameaça à pessoa. 

65 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: Um sentenciado, no decorrer

da execução de sua pena privativa de liberdade em regime

semiaberto, foi punido por falta grave devidamente apurada

em procedimento próprio. ASSERTIVA: Nessa situação,

o preso perderá o direito ao tempo remido já computado,

de modo que o novo período de cômputo começará a partir da

data da infração disciplinar.
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Com base no Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema

Prisional (PEESP), julgue os seguintes itens.

66 Para a execução do PEESP, poderão ser firmados convênios,

acordos de cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres

com entes da administração pública, consórcios públicos ou

entidades privadas.

67 Por determinação legal, o PEESP deverá contemplar a

educação básica, na modalidade de educação de jovens e

adultos; a educação profissional e tecnológica; e a educação

superior.

68 Entre as diretrizes do PEESP está o estímulo à formulação

de políticas de atendimento educacional às crianças que

estejam em estabelecimento penal devido à prisão de suas

mães. 

69 O PEESP será elaborado pela União e executado pelos estados

e pelo Distrito Federal, sendo obrigatória a adesão dos

municípios a esse plano.

70 Os estados e o Distrito Federal deverão elaborar plano de ação

como condição para que venham a obter apoio técnico da

União, por meio dos Ministérios da Justiça e da Educação,

sendo, contudo, vedada a transferência de recursos financeiros.

Julgue os itens que se seguem, relativos à assistência a pessoa com

transtorno mental em conflito com a lei.

71 O serviço de avaliação e acompanhamento das medidas

terapêuticas aplicáveis à pessoa com transtorno mental

em conflito com a lei contará com a justiça criminal, no

transporte sanitário e na escolta para atendimento; no acesso a

informações referentes à pessoa a ser atendida; no acesso a

unidades prisionais e estabelecimentos de custódia e

tratamento psiquiátrico; e no cuidado adequado conforme

os projetos terapêuticos singulares elaborados.

72 Constitui dever do grupo condutor estadual da Política

Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas

de Liberdade no Sistema Prisional a elaboração de estratégia

estadual para a atenção à pessoa com transtorno mental em

conflito com a lei.

De acordo com as diretrizes básicas para a atenção integral à saúde

das pessoas privadas de liberdade no sistema prisional, julgue os

próximos itens.

73 A vigilância epidemiológica e a sanitária dos estabelecimentos

penais são de competência da gestão estadual do sistema

prisional e da direção dos estabelecimentos penais. 

74 Os presos provisórios são equiparados aos presos definitivos

no que diz respeito à aplicação das diretrizes básicas para a

atenção integral à saúde. 

Jonas ingressou no sistema prisional após ter sido

condenado em processo criminal. No momento do ingresso, ele

afirmou ter sofrido agressões físicas do policial responsável por sua

escolta, e, em seguida, foi acomodado em cela separada. Após um

mês de prisão, realizou-se a primeira avaliação médica de Jonas.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir com

base nas diretrizes básicas para a atenção integral à saúde de

pessoas privadas de liberdade no sistema prisional.

75 De acordo com a legislação em vigor, a primeira avaliação de

saúde de Jonas foi realizada no prazo correto.

76 A alegação de Jonas, de ter sofrido agressão física, deverá ser

registrada em seu prontuário clínico.

77 A acomodação de Jonas, em cela separada foi um

procedimento correto, uma vez que o preso ainda não havia

recebido atendimento médico.

Com base nas normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de

Política Criminal e Penitenciária e nas diretrizes nacionais para a

oferta de educação nos estabelecimentos penais, julgue os itens

subsequentes. 

78 O planejamento das ações de educação nas prisões poderá

contemplar atividades de educação formal, educação não

formal e educação profissional, sendo vedada a modalidade

de educação a distância. 

79 O preso com perfil e formação adequados poderá atuar como

monitor no processo educativo dos estabelecimentos penais,

desde que de forma voluntária e sem remuneração.

80 Os agentes penitenciários devem ter acesso a programas de

formação integrada e continuada que auxiliem na compreensão

das especificidades e da relevância das ações de educação nos

estabelecimentos penais, bem como da dimensão educativa

do trabalho.


